(ÕÅP1\1T0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000715-53.2014.4.01.3600/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000715-53.2014.4.01.3600/MT 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANTONIO MARTINS BORGES

	ADVOGADO
	:
	MT0006814B - LUCIANO LUIS BRESCOVICI

	REMETENTE
	:
	SECAO JUDICIARIA DO ESTADO DO MATO GROSSO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL. ELETRICIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. TEMA 534. SENTENÇA MANTIDA.
1. A sentença foi proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015, de modo que não há falar em Remessa Necessária na hipótese. É que, muito embora se cuide de sentença ilíquida proferida em desfavor União e/ou suas autarquia e fundações de direito público (art. 496, I, CPC/2015), há nos autos documentos suficientes a demonstrar que o valor da condenação não superará 1.000 (mil) salários-mínimos, autorizando a aplicação da excludente do art. 496, § 3º do CPC.
2. O Supremo Tribunal Federal em seu informativo n. º 415 veiculou o seguinte entendimento: “Comprovado o exercício de atividade considerada insalubre, perigosa ou penosa, pela legislação à época aplicável, o trabalhador possui o direito à contagem especial deste tempo de serviço” (RE n. º 392559/RS).  
3. Mesmo entendimento é seguido pelo STJ, conforme se verifica no seu informativo de jurisprudência n. º 317: “APOSENTADORIA. CONVERSÃO. TEMPO ESPECIAL. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente em razão da intangibilidade do direito adquirido. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada às situações pretéritas. De qualquer sorte, a Lei n. 9.711/1998 resguarda o direito dos segurados à conversão do tempo de serviço especial prestado sob a vigência da legislação anterior, em comum. REsp 357.268-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 6/6/2002”. 
4. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma do STJ, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria.

5. Ressalte-se que trabalho permanente com exposição a agentes nocivos tem a ver com habitualidade, e não com a integralidade da jornada (AMS 2001.38.00.026008-3-MF, 1ª TURMA, TRF 1ª REGIÃO, REL. LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA, DJ. 22.04.2003).

6. Sobre a utilização de Equipamento de Proteção Individual, o STF em recente julgado fixou duas premissas com relação à caracterização da atividade como especial quando do uso de EPI. A primeira delas impõe que “...o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial”, valendo o apontamento de que “Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. (...) tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas..” Daí deriva a segunda tese fixada: “...na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria...” (ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015).

7. Neste contexto, deve-se ter em vista que até 28.04.95, quando vigente a Lei 3.807/60, antes da entrada em vigor da Lei 9.032/95 – que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91 –, para o reconhecimento da especialidade do trabalho, bastava que a atividade fosse enquadrada como especial ou houvesse exposição aos agentes nocivos previstos nos Anexos I e II do Decreto 83.080/79 e no Anexo do Decreto 53.831/64; podendo a demonstração ser feita por qualquer meio de prova, salvo para ruído e calor, quando necessária a aferição por meio de perícia técnica. 

8. Entre 29.04.95 e 05.03.97, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, restou extinto o enquadramento por categoria profissional e passou a ser necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, sendo suficiente para tanto a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem exigência de embasamento em laudo técnico.

9. A exigência da comprovação de exposição permanente e efetiva aos agentes nocivos pelos formulários DSS-8030, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica só se deu a partir de 10.12.97, data da publicação da Lei 9.528/97.

10. De qualquer modo, mesmo após 06/03/1997 tem a jurisprudência reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (vide STF, ARE 664335, e TNU, PEDILEF 50379486820124047000). 

11. No caso concreto, o autor trabalhou na empresa CEMAT – CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A, no período de 01/07/1988 a 02/9/2013, ocupando o cargo de eletricista de distribuição. Segundo laudo técnico e PPP inclusos (fls. 31/32), o autor desenvolveu suas atividades perante as redes de distribuição de energia elétrica, estando exposto ao fator de risco – energia, de modo habitual e permanente, com tensões superiores a 250 volts, havendo o enquadramento do período controverso, no item 1.1.8 do anexo III, dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, portanto. 
12. Com efeito, quanto à efetiva exposição do autor ao fator de risco – energia – choque elétrico – acima de 250 volts - assim constou a descrição das suas atividades no PPP no decorrer do tempo “acompanha/participa na execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva e serviços emergenciais na rede elétrica de média e baixa tensão. Efetua a leitura do consumo de energia elétrica; acompanha a execução de manobras na rede de média tensão e subestações para executar reparos ou prover alívio da carga; realiza serviços diversos de ligações e corte de energia conforme programação; acompanha/efetua vistorias na rede elétrica, visando a prevenção de eventuais problemas; recebe orientação na execução dos trabalhos quando necessário’”.
13. Ressalte-se que, no tocante ao trabalho desempenhado com exposição ao agente eletricidade, posteriormente a 05/03/97, a jurisprudência já pacificou o entendimento de que subsiste o direito ao reconhecimento como especial da atividade profissional que envolva o elemento eletricidade, ainda que exercida posteriormente à edição do Decreto n. 2.172/97 (TEMA 534 do STJ). A constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.

14. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, estes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905). Ademais, o Plenário do STF, na oportunidade do julgamento do dia 03/10/2019, não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida (que definiu o IPCA-E como o índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública, ainda que no período da dívida anterior à expedição do precatório).

15. Tenho por prequestionados todos os dispositivos legais e constitucionais mencionados no feito, uma vez que a Câmara Previdenciária não fica obrigada à sua indicação exaustiva, na medida em que já expôs fundamentação para a decisão proferida.
16. Diante da sucumbência integral da parte ré nesta instância, em atenção ao art. 85, § 11 do NCPC, os honorários sucumbenciais devem ser majorados em 1%, sendo fixados, assim, em 11% sobre o valor da condenação na data da sentença (súmula 111 do STJ). 
17. Remessa necessária não conhecida. Apelação do INSS a que se nega provimento. Adequação, de ofício, dos juros e correção monetária. 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade não conhecer da remessa necessária e negar provimento à apelação do INSS, adequando, de ofício, os juros e correção monetária. 

 Salvador-Ba, 25 de outubro de 2019.

JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA
RELATORA CONVOCADA
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